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Modos de morar de pessoas com transtorno mental grave
no Brasil: uma avaliação interdisciplinar
Accommodation of individuals with severe mental disorders
in Brazil: an interdisciplinary assessment
Resumo  Apresentamos pesquisa avaliativa qua-
litativa sobre modos de morar de pessoas com
transtorno mental grave, vinculadas às redes mu-
nicipais de saúde mental de três cidades de grande
porte. Realizamos observação participante de dez
moradores e respectivos cuidadores de Serviços
Residenciais Terapêuticos (SRT) e acompanha-
mos o cotidiano de oito usuários de Centros de
Atenção Psicossocial (CAPS) que constituíram
suas moradias por iniciativas próprias. Os mora-
dores e usuários também foram entrevistados em
profundidade. O material de campo foi analisado,
segundo o método interpretativo, da perspectiva
de arquitetos, antropólogos, psicanalistas e sani-
taristas. Os resultados apontam carência de pro-
cessos sistemáticos de reabilitação psicossocial dos
moradores de SRT e despreparo dos cuidadores
para lidarem com a complexidade de demandas
para seu acompanhamento, além de baixo envol-
vimento dos CAPS com os SRT. Por outro lado,
usuários ligados aos CAPS, que não moram em
SRT, apresentaram criativa diversidade nos mo-
dos de constituir suas moradias e maior intera-
ção com a comunidade, embora alguns contem
com o apoio de albergues e asilos para resolver
suas necessidades. Algumas direções para a supe-
ração dos problemas encontrados são apontadas
ao final do texto.
Palavras-chave  Saúde mental, Habitação, Saú-
de coletiva, Antropologia, Psicanálise, Pesquisa
Interdisciplinar
Abstract  Qualitative evaluative research is pre-
sented on the accommodation of people with se-
vere mental disorders receiving mental health sup-
port from the city government in three large cities
in Brazil. Participant observation of ten residents
and their caregivers was conducted in Residential
Therapeutic Services (SRT) and the routine of eight
frequenters of Psychosocial Support Centers
(CAPS) who established their accommodation on
their own initiative was monitored. Both the res-
idents of SRT and CAPS were interviewed in depth.
The field material was analyzed by means of the
interpretation method, from the perspective of
architects, anthropologists, psychoanalysts and
sanitary engineers. The findings indicate a lack of
systematic processes of psychosocial rehabilitation
of the residents of SRTs, caregivers unprepared to
deal with the complexity of the residents’ demands,
in addition to low involvement of CAPS with SRTs.
Moreover, users connected to the CAPS, who do
not live in SRTs, showed a range of creative ways
to establish their accommodation and greater in-
teraction with the community, although some
have the support of hostels and asylums to address
their housing needs. At the end of the text, some
directions to overcome the problems encountered
are highlighted.
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disciplinary research
Juarez Pereira Furtado 1
Augustin de Tugny 2
Ana Paula Baltazar 3
Silke Kapp 3
Cláudia Maria Generoso 4
Florianita Coelho Braga Campos 5
Andréa Maris Campos Guerra 4
Eunice Nakamura 1











A demanda por moradias de pessoas com
transtorno mental grave (TMG) é uma implica-
ção fundamental da mudança do modelo de as-
sistência em saúde mental no Brasil, uma vez que
prioriza o direcionamento do cuidado para a
comunidade, superando a centralidade do hos-
pital psiquiátrico. Tanto aqueles que deixaram
tais hospitais quanto aqueles que, por meio do
acompanhamento dos Centros de Atenção Psi-
cossocial (CAPS), prescindiram de internações
prolongadas, apresentam necessidades peculia-
res de habitação nesse novo contexto1,2.
A portaria 106/2000 do Ministério da Saúde3
oficializou os Serviços Residenciais Terapêuticos
(SRT) no SUS para suprir a parte dessa deman-
da constituída por pacientes ‘moradores’ de hos-
pitais psiquiátricos públicos e privados do Bra-
sil. Segundo a estrutura básica, o modo de ope-
rar e o financiamento estabelecidos na referida
portaria, SRT são casas inseridas preferencial-
mente no espaço urbano, destinadas a receber
até oito egressos, que deverão ter suporte clínico
e reabilitação psicossocial da rede municipal de
saúde mental. Por outro lado, ainda não há po-
líticas de moradia especificamente voltadas para
a outra parte da demanda, constituída pela cli-
entela dos quase dois mil CAPS existentes4. São
milhares de pacientes, muitos considerados gra-
ves, que justamente em razão do acompanha-
mento na comunidade, não têm histórico de lon-
gas internações em hospitais psiquiátricos e não
têm acesso aos SRT.
As necessidades de moradia não devem ser
subestimadas. Como determinante social da saú-
de em geral5 e da saúde mental em particular, a
moradia é decisiva na inserção, integração e ma-
nutenção de pessoas com TMG no meio social6.
Nela convergem importantes aspectos do indiví-
duo, do mais íntimo e pessoal até o social e rela-
cional7. Para pessoas com TMG, a habitação pode
oferecer um espaço de complacência com even-
tuais sintomas e um ponto de partida para inte-
rações que ultrapassam o morar, mas que dele
dependem8. Como sintetiza Saraceno9, a mora-
dia forma, junto com a rede social e o trabalho, a
tríade fundamental no processo de reabilitação e
inserção social, sendo que a noção de moradia
inclui não só a estrutura física, mas também as
diferentes maneiras de apropriação do espaço ou
os modos de habitá-lo.
Diversos estudos internacionais apontam re-
sultados positivos no âmbito da desinstitucio-
nalização psiquiátrica e ganhos significativos para
os usuários de moradias assistidas10-12. Tsembe-
ris13 defende modelos de habitação plenamente
integrados na comunidade e, mais que flexíveis,
transigentes com as muitas questões que atra-
vessam a psicose e o uso abusivo de drogas. Tri-
eman et al.14 realizaram estudos prospectivos em
que 670 pacientes oriundos de dois hospitais psi-
quiátricos de Londres foram acompanhados por
cinco anos, analisando-se fatores como qualida-
de de moradia, frequência de reinternações e si-
tuações de desabrigo (homelessness). A conclu-
são é que, se bem planejados e estruturados, os
cuidados às pessoas com TMG em casas inseri-
das na comunidade são benéficos e não trazem
riscos para os demais segmentos da sociedade.
Também no Brasil o advento dos SRT e o
avanço do tratamento comunitário têm impul-
sionado estudos sobre as condições de moradia
da clientela, permitindo traçar paralelos entre a
vida no hospital e na nova moradia15-17 e com-
preender eventuais repercussões na subjetivida-
de dos usuários18,19. Já no que diz respeito a pes-
soas com TMG que habitam moradias constitu-
ídas por elas mesmas a partir de recursos pró-
prios, a literatura especializada brasileira tem se
restringido à interface entre moradores de rua e
doença mental20.
Soma-se a essa lacuna um segundo aspecto
ainda relativamente pouco contemplado nas pes-
quisas brasileiras sobre o tema: o seu caráter in-
terdisciplinar. A complexidade intrínseca ao mo-
rar e suas múltiplas relações com a (re)inserção
social nos parecem tornar imprescindível a in-
terdisciplinaridade, isto é, a tentativa de efetiva
articulação entre diferentes perspectivas e áreas
do conhecimento.
Por meio de um financiamento do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq), realizamos um estudo que pro-
cura contribuir para fechar essas duas lacunas21.
Trata-se de um projeto interdisciplinar de pes-
quisa avaliativa qualitativa e participativa acerca
da situação de moradia de dois grupos de pesso-
as com TMG: (1) aquelas que tentam constituir
ou efetivamente constituem sua própria habita-
ção, seja por vontade própria ou por não conta-
rem mais com a residência de familiares ou o apoio
institucional nesse sentido; (2) aquelas que, após
longas internações psiquiátricas, passam a mo-
rar com outros egressos nos SRT. Salientamos
nossa opção em analisar aspectos intrínsecos a
cada situação, evitando comparações entre os tra-
tamentos asilar e comunitário – como dito aci-
ma, elas já estão disponíveis no contexto nacional
e internacional e são claramente favoráveis a este






último. Além disso, em se tratando de pesquisa
avaliativa22, apontamos questões e possíveis ca-
minhos ao final das discussões. Este estudo foi
aprovado pelo Comitê de Ética da Unifesp.
O método
O estudo abrangeu três cidades brasileiras, reu-
nindo pesquisadores de três universidades e qua-
tro áreas do conhecimento: Arquitetura, Antro-
pologia, Psicanálise e Saúde Coletiva (Figura 1).
Inicialmente, definiu-se um roteiro comum de
observação e coleta para os trabalhos de campo,
a partir de visitas-teste realizadas por pesquisa-
dores de cada uma das áreas. Os trabalhos de
campo transcorreram de setembro de 2009 a abril
de 2010. Dentre os três municípios escolhidos,
dois são capitais de Estado (Sudeste e Centro-
Oeste) e o terceiro, igualmente de grande porte,
integra uma região metropolitana no Sudeste. Os
três têm em comum a existência de uma rede
municipal de saúde mental implementada há
mais de cinco anos, constituída por CAPS, SRT,
Centros de Convivência e relações com a Aten-
ção Básica e serviços de emergência.
Utilizando um referencial qualitativo de pes-
quisa, os trabalhos de campo consistiram em
observações participantes e entrevistas individuais
em profundidade com pessoas dos dois grupos
Figura 1. Delineamento da metodologia.

















































acima delineados. O primeiro grupo (1) foi com-
posto de oito usuários de CAPS que moram por
conta própria. As equipes dos respectivos CAPS
definiram esses usuários a partir de um critério
que estabelecemos previamente: metade seriam
pessoas que, na perspectiva da equipe, tivessem
resolvido satisfatoriamente suas necessidades de
moradia; outra metade seriam pessoas cuja situ-
ação de moradia a equipe considerasse proble-
mática (o que, via de regra, coincidiu com a con-
dição de sem-teto ou de pernoite regular em abri-
go público). O segundo grupo (2) foi composto
por um total de 10 moradores de SRT. A escolha
desses SRT, dois em cada cidade, se fez juntamen-
te com as Coordenadorias de Saúde Mental lo-
cais, a fim de garantir a participação de diferentes
atores sociais (gestores, profissionais de saúde,
cuidadores e moradores) na pesquisa avaliativa.
Já a escolha dos moradores que seriam individu-
almente observados e entrevistados em cada SRT
se deu pelo grau aparente de adaptação à mora-
dia, priorizando moradores particularmente bem
ou particularmente mal adaptados.
Os chamados cuidadores – profissionais sem
formação específica, normalmente com o primei-
ro grau completo e contratados de forma tercei-
rizada por ONG – foram indiretamente obser-
vados, na medida em que estão em constante
interação com os moradores dos SRT. Tanto os
usuários de CAPS quanto os moradores de SRT
foram acompanhados em suas rotinas diárias
dentro e fora de casa, em diferentes períodos da
semana, buscando-se observar a configuração
da moradia (aspectos físicos), a experiência dos
moradores (o significado de habitar, a organiza-
ção das pessoas no espaço de moradia) e sua
inserção social (rede de relações dos moradores
na comunidade). As entrevistas com os dois gru-
pos seguiram um mesmo roteiro semiestrutura-
do básico, contemplando: elementos físicos, fun-
cionamento e modos de apropriação das respec-
tivas moradias; relação com outros moradores,
trabalhadores da saúde e vizinhança; participa-
ção nas decisões sobre o espaço de moradia; ava-
liação da (in)adequação desse espaço às necessi-
dades do entrevistado; e o processo de acompa-
nhamento, tratamento e reabilitação. Nas entre-
vistas com os usuários de CAPS (grupo 1), acres-
centaram-se ao roteiro básico perguntas sobre a
forma de acesso à moradia e as razões para não
morar num SRT.
Concluído o trabalho de campo, o material
foi transcrito e analisado com densidade, segun-
do o método interpretativo e a partir da perspec-
tiva de cada uma das quatro áreas e das respecti-
vas categorias teóricas e empíricas (Quadro 1).
Além do intenso contato via rede de computa-
dores, as discussões se realizaram em dois semi-
nários presenciais com todos os pesquisadores e
efetiva participação também de gestores e traba-
lhadores dos campos envolvidos.
Resultados e Discussões
Perspectiva da Saúde Coletiva
A partir da interação com o campo e do ma-
terial gerado, definiram-se três eixos de análise
relacionados ao modelo tecnoassistencial23: equi-
pe de referência, reabilitação psicossocial e pro-
moção de autonomia. No primeiro eixo, exami-
nou-se o estabelecimento de relações entre pro-
fissionais de diferentes categorias em torno de
uma clientela específica, visando vínculo e reso-
lutividade24. Seu grau de implementação foi ana-
lisado pelos planos comuns de trabalho, pela in-
teração de diferentes profissionais entre si e com
os pacientes, e pelo eventual apoio institucional
às questões intersubjetivas dos trabalhadores. No
segundo eixo, a reabilitação psicossocial com-
preendida como contínuo aumento de inserção e
circulação sociocultural e político-econômica dos
usuários9,25, a análise partiu dos projetos tera-
pêuticos individuais e do grau de particulariza-
ção dos cuidados dispensados aos usuários. Fi-
nalmente, a promoção de autonomia26, compre-
endida como a possibilidade de os usuários in-
terferirem em seu processo de reabilitação no
espaço físico e social de sua moradia, bem como
o seu acesso a espaços e momentos de privacida-
de, foi analisada com base nos acompanhamen-
tos dos cotidianos realizados. Há evidentes avan-
ços nos SRT dos três campos em relação aos pro-
blemas gerados pela inserção prolongada em
hospitais psiquiátricos. No entanto, algumas
questões foram observadas com base nos eixos
aqui apresentados.
As equipes de referência e a interação cotidia-
na entre diferentes categorias profissionais é algo
a ser ainda implementado nos três cenários da
pesquisa. Os cuidadores são os principais e fre-
quentemente únicos profissionais presentes ao
lado dos moradores de SRT. Suas atribuições vão
dos trabalhos doméstico de limpeza e alimenta-
ção até o estímulo à aquisição de autonomia pe-
los moradores e a administração de conflitos entre
eles. Nesse leque excessivamente amplo, os cui-
dadores privilegiam tarefas visíveis e tangíveis
que, por isso mesmo, estão submetidas ao crivo






direto de colegas e superiores. Ações voltadas para
a reabilitação psicossocial, de longo prazo e de
efeitos sutis, que requerem mais trabalhadores e
saberes especializados, são preteridas em favor
da organização do cotidiano das casas. Tal con-
texto, de restrita quantidade e diversidade de pro-
fissionais, reduz as possibilidades de vinculações
e trocas para os moradores.
Como decorrência, são escassos os projetos
terapêuticos formulados de maneira individua-
lizada para os moradores de SRT. Há evidente
acompanhamento da saúde bucal e clínica, po-
rém a pouca articulação de profissionais de dis-
tintas áreas em torno de um plano terapêutico
para cada um dos moradores dificulta a particu-
larização da atenção e fomenta a padronização
das tarefas cotidianas, tornando os processos de
reabilitação psicossocial bastante restritos.
A situação é diferente para os usuários dos
CAPS que moram por conta própria, pois, via
de regra, contam com pelo menos um profissio-
nal universitário de referência, que reconhecem e
valorizam e com o qual têm encontros periódi-
cos. Os espaços públicos e os próprios CAPS,
nesses casos, expõem usuários e trabalhadores a
mais demandas e possibilidades de negociação
provenientes de territórios externos. O que pare-
ce constituir um paradoxo: conforme discutido
da perspectiva da Arquitetura, a cidade moderna
tende a ser um espaço de difícil apreensão para
cidadãos em geral e para aqueles com fragilida-
des psíquicas em particular; no entanto, os desa-
fios da vida urbana parecem constituir estímu-
los importantes no processo de reabilitação de
portadores de TMG.
Poderíamos sintetizar que os pacientes que
moram por conta própria (com ou sem a ajuda
de terceiros) são mais próximos aos CAPS e têm
equipes de referência e processo de reabilitação
psicossocial elaborado pelos profissionais uni-
versitários. Já os moradores de SRT, acompa-
nhados pelos cuidadores, acabam por não con-
tar com a atenção de uma equipe multidiscipli-
nar, nem com projetos de reabilitação psicosso-
cial particularizados3.
Contudo, no que tange à promoção da auto-
nomia – à possibilidade de interferir em normas
e regras e ao direito à privacidade no cotidiano –
cabe nuançar alguns aspectos. Os portadores de
TMG residentes em asilos e albergues demostra-
ram grande necessidade de submissão às regras
das respectivas instituições para garantir sua per-
manência ali. Já os moradores de SRT são sub-







- intersetorialidade das ações
- organização do trabalho interprofissional
- gestão da clínica
- particularização do cuidado
- promoção de autonomia
- significado
- inserção social e cultural





- formulação do habitar
- instrumentos para avaliação do habitus
- produção social do espaço
- Posição na linguagem (simbólico) – sujeito
- Laço do sujeito com o Outro social
- Transferência e rede
- Savoir-y-faire com o sintoma
Quadro 1. Categorias de análise e referenciais das quatro áreas envolvidas.
Referenciais
- Método Paidéia





- Habitus e apropriação
- Subjetividade do habitar
- Interfaces
- Produção do espaço
- Clínica da psicose
- Psicanálise Aplicada
- Psicanálise e Instituição
Fonte: Furtado et al.22










gônicas, pois é comum que cada cuidador faça
valer parâmetros e rotinas próprios durante o
seu plantão. Pudemos observar que parte desses
moradores tem capacidade de subverter tais re-
gras, criar estratagemas para ludibriar o contro-
le e tomar iniciativas, como ilustra o incremento
do cardápio padronizado mediante a compra de
alimentos com recursos próprios (dos benefíci-
os). Porém, os moradores de SRT, assim como
os de albergues e asilos, dificilmente contam com
espaços de privacidade ou distanciamento do
olhar e da escuta alheios. Em ambas as situações
são constantes a presença e o controle dos traba-
lhadores e dos colegas de moradia. Apenas nas
moradias em pensão ou imóvel alugado encon-
tramos esses espaços de privacidade.
Perspectiva da Antropologia
A abordagem antropológica privilegiou os
conceitos de “significado” e “pessoa”, para com-
preender como ocorre a inserção social dos su-
jeitos particulares desta pesquisa, a partir dos
significados que cada um atribui à sua moradia e
à sua própria vida. A ideia do significado, na pers-
pectiva antropológica, pressupõe a interação en-
tre pensamento e experiência27; o que implica que,
ao se analisar o significado de moradia para pes-
soas em situação de sofrimento mental seja ne-
cessário conhecer o modo como vivem e se orga-
nizam nas moradias. A categoria “pessoa”, to-
mada como unidade socialmente investida de sig-
nificação28, permite analisar tensões entre os di-
ferentes modos pelos quais os homens se reali-
zam no mundo.
De maneira geral, os SRT acompanhados se
caracterizam por uma padronização na disposi-
ção de móveis e objetos imposta aos moradores,
bem como pela normatização de seu uso: na
maioria deles, proíbe-se a utilização do fogão e
de fósforos e facas, alegando-se razões de segu-
rança. Por outro lado, os pacientes que não mo-
ram nos SRT vivem em situações heterogêneas
(casa, cortiço, albergue, abrigo, pensão ou mes-
mo nas ruas da cidade) e parecem dispor de mais
possibilidades de criação e recriação de móveis e
objetos. A mala que se torna mesa, o aparador
feito de tábuas e forrado com tecidos coloridos,
a pilha de tijolos usada como varal – tudo isso
evidencia uma capacidade de improviso que ten-
de a ser interditada nos SRT.
Nas diferentes possibilidades de criação ou
recriação, mais ou menos limitadas, os morado-
res organizam modos particulares de habitar em
função do que é dado, escolhido ou transforma-
do. Atribuem algum sentido e coerência às suas
experiências de moradia, na medida em que inte-
ragem com outras pessoas, inserindo-se mini-
mamente na vida social e cultural do grupo. O
aspecto relacional de suas experiências implica
compreender como se constituem como pesso-
as. Esse segundo conceito privilegiado na pers-
pectiva antropológica, a noção de pessoa, permi-
te analisar relações e tensões no modo como os
moradores se reconhecem inseridos na vida so-
cial e são reconhecidos nesse sentido pelos ou-
tros. A despeito de sua condição de pessoas com
TMG, alguns parecem reconhecer um lugar pos-
sível na vida para si: “um lugar ao sol, um canti-
nho para morar”, segundo o depoimento de um
dos moradores de SRT.
Nos SRT, as relações sociais dos moradores
entre si e com os cuidadores apresentam confli-
tos inevitáveis, na medida em que se exige desses
atores sociais constante ajuste a formas possí-
veis de sociabilidade e trocas, levando-os muitas
vezes a optarem pelo isolamento. Em geral, os
cuidadores solucionam os conflitos atuando
como mediadores e evitando que os moradores
fiquem irritados ou briguem. Ao mesmo tempo,
há situações de conflito geradas pela desconfian-
ça de alguns moradores em relação aos cuidado-
res ou por brincadeiras, atitudes inconvenientes,
provocações e impaciência destes últimos. Entre
os pacientes dos serviços de saúde mental dos
CAPS, por outro lado, as relações sociais são
menos conflituosas.
Em ambas as situações, nos SRT ou nas ex-
periências fora deles, é evidente a existência de
regras e valores morais que orientam morado-
res, pacientes e cuidadores no modo como agem
ou se comportam uns com os outros, definindo
papéis e lugares sociais para possibilitar a convi-
vência. Moradores dos SRT entre si e pacientes
de CAPS demonstram que suas relações sociais
se baseiam em respeito e reciprocidade, ao passo
que as relações entre moradores e cuidadores são
muito mais pautadas na obediência à ordem e à
disciplina.
Esses diferentes grupos parecem mover-se no
interior de uma lógica capaz de orientá-los no
mundo29. A apreensão, na análise antropológica,
de uma ‘ordem’ ou de uma ‘lógica’ possível nas
experiências desses moradores, revela como os
significados são compartilhados por pessoas que
habitam de algum modo suas moradas, lançan-
do mão principalmente dos elementos disponí-
veis em suas lembranças de vivências sociocultu-
rais anteriores à sua internação e que agora são
parcialmente retomadas, como as peças de um






quebra-cabeça complementado por sua vida co-
tidiana: “operando à semelhança do bricoleur (...)
utilizam elementos disponíveis na realidade, obri-
gando-se a buscar soluções ou realizar arranjos
recorrendo a esse conjunto de elementos”30.
A noção de significado é complementada pela
de pessoa, evidenciando um contexto em que as
relações sociais estabelecidas possibilitam o trá-
fego de símbolos, na medida em que se susten-
tam por meio de regras, valores e no respeito ao
outro. Esses dois aspectos ressaltados na análise
apontam dimensões que devem ser observadas
em relação às pessoas com TMG, pois na medi-
da em que passamos a compreender como se
constituem social e culturalmente como pesso-
as31, podemos contribuir para processos que le-
vem à sua (re)inserção social, mesmo que para
isso tenhamos que considerar a maneira parti-
cular e frágil pela qual se constituem como ou-
tras possibilidades de pessoas. Tal particulariza-
ção parece contrapor-se, assim, às formas de
padronização, imposição e proibição às capaci-
dades de criação de (re)criação dos espaços e das
relações sociais.
Perspectiva da Arquitetura
Habitar significa mais do que a utilização fí-
sico-funcional de uma construção. A configura-
ção espacial da moradia e da cidade possibilita
ou interdita gestos e comportamentos, baliza e
reflete formas de sociabilidade, participa na cons-
tituição de identidades e na integração de memó-
rias coletivas e individuais. Assim, a análise das
formas de habitação das pessoas com TMG a
partir do campo da arquitetura procurou abran-
ger essas múltiplas dimensões da interação de
indivíduos e grupos com objetos e situações es-
paciais.
Nos SRT constatamos a tentativa de repro-
dução simbólica da ‘casa de família’, a começar
pelo fato de eles se instalarem em imóveis origi-
nalmente destinados ao uso residencial unifami-
liar. Porém, não há nenhuma relação familiar
entre os moradores dos SRT, nem tampouco esse
modelo da casa de família foi reivindicado por
eles. Cria-se assim uma situação ambígua quan-
to à reconstrução da autonomia dos moradores.
Por um lado, o caráter ‘familiar’ dos espaços su-
gere possibilidades amplas de criação de identi-
dade, expressão e desenvolvimento pessoal. Por
outro, a existência de um modelo predefinido e
sua supervisão institucional impõem configura-
ções físicas e papéis aos moradores e cuidadores.
Alguns móveis e outros objetos, por exemplo,
provêm do clássico cenário doméstico, mas são
tratados como ‘patrimônio público’ e têm seus
lugares definidos prioritariamente pelas necessi-
dades dos cuidadores (supervisão, controle, fa-
cilidade de limpeza etc.). Eles não constituem
objetos com os quais os moradores configuram
ambientes pessoais e ampliam suas possibilida-
des de ação no cotidiano, como seria de se espe-
rar num espaço ‘caseiro’. Quando ocorrem alte-
rações de uso em relação ao previsto nos proje-
tos originais das casas, trata-se de pequenas in-
versões funcionais (como a sala que se torna
quarto ou a entrada secundária que se torna prin-
cipal), nunca de subversões estruturais.
Também a interação dos moradores dos SRT
com a cidade se define pela falta de autonomia e
pela tutela. Vão ao forró, ao cinema, ao centro
de convivência e à padaria, ficam no portão, an-
dam de táxi ou de ônibus, mas tudo isso são
atividades “pro tempo passar” – como diz um
morador. Elas não favorecem a apropriação da
cidade pelos indivíduos, sua inserção social no
sentido mais amplo ou mesmo uma simples “in-
serção funcional” pelo trabalho32. Assim, a tríade
moradia, trabalho e rede social9 é banalizada: a
moradia reproduz a casa de família, o trabalho é
considerado apenas ocupação terapêutica desin-
serido da economia da cidade e a rede social pra-
ticamente inexiste.
No que diz respeito às pessoas com TMG
que moram por conta própria, as situações são
diversas e não generalizáveis. Identificamos vári-
as situações que sugerem o delineamento de ma-
pas mentais ou geografias imaginárias, com o
reconhecimento de marcos e lugares onde há tro-
cas socioespaciais e mesmo ações relativamente
autônomas no espaço urbano. O que potenci-
aliza essas experiências são os acasos que a gran-
de cidade providencia e que cada um pode aceitar
ou rejeitar à sua maneira. Por outro lado, essas
experiências também são debilitadas pela frieza
que rege as relações urbanas e pelos medos, difi-
culdades, angústias e inseguranças, que geram.
A relação entre as pessoas com TMG que
moram sozinhas e as instituições com as quais
precisam lidar no cotidiano urbano também pro-
vocam vontades e resistências que nos parecem
importantes indícios do processo de inserção
social. Assim, por exemplo, lidar com dinheiro
mediante uma meticulosa contabilidade ou uma
recusa categórica das trocas comerciais – identi-
ficamos os dois extremos – são ambas atitudes
que pressupõem um posicionamento do sujeito
no jogo das instituições. Esse posicionamento não
se estabelece de modo tão claro nos SRT, sendo










velado pela relação hierárquica entre cuidadores
e moradores e pela configuração tradicional da
casa de família, que acabam assegurando ao su-
jeito um papel subordinado e fictício. Já os que
moram de outras maneiras, lidam cotidianamen-
te com tais instituições, não lhes sendo interdita-
da a intermediação socioespacial.
Se o modelo de casa de família adotado pelos
SRT dificulta a inserção social de seus moradores
no espaço urbano, e se, por outro lado, há fragi-
lidades evidentes na condição de moradia das
pessoas que estão por conta própria, ficam as
seguintes perguntas: É possível formular a inser-
ção social dos pacientes de TMG sem ter por prin-
cípio a inserção funcional? Há algum modelo de
moradia possível? Será possível procurar por um
modelo na lógica vigente de produção e oferta de
espaço de moradia no mercado imobiliário? A
quantidade de pessoas com TMG não justifica-
ria um investimento maior e mais adequado na
sua inserção social e nos espaços que habitam?
Perspectiva da Psicanálise
Sob a ótica da psicanálise, a questão de habi-
tação e inserção social considerou dois aspectos:
(1) a singularidade dos modos de viver de cada
sujeito; (2) e como a dimensão de casa se articula
às possibilidades subjetivas referidas ao íntimo
em sua relação com o Outro. Esses dois aspectos
relacionam-se com noções teóricas presentes des-
de o início da pesquisa: posição do sujeito na
linguagem, saber fazer com o sintoma e a relação
com o Outro. A elas se acrescentaram a noção de
íntimo e de desinserção, como frutos do proces-
so de investigação.
Para a psicanálise, o sujeito diz respeito à ex-
periência do inconsciente. Lacan33, na interpreta-
ção do texto freudiano, revela que é na lingua-
gem que o sujeito do inconsciente se manifesta,
sendo uma experiência fugaz, na qual se abre uma
fenda por onde algo de não sabido surge, confi-
gurando-se nas vivências dos atos falhos, sonhos,
sintomas que se expressam no corpo e no indiví-
duo que fala. Há um ponto de desconhecimento
radical de si mesmo que condiciona a entrada do
sujeito na linguagem, no simbólico, como res-
posta aos embaraços que o corpo e as pulsões
lhe apresentam.
A hipótese do singular de cada morador em
seus modos de habitação, surgida ao longo do
acompanhamento dos casos, levou os pesquisa-
dores a perceberem que a habitação segue o esti-
lo do morador na medida em que comporta a
natureza de seu sintoma como tentativa de
(re)construção do mundo subjetivo. Nesse sen-
tido, a posição na linguagem de cada sujeito in-
terfere na (re)construção do seu modo de habi-
tar a vida, tal como os paranoicos que evidenci-
am uma relação mais consistente com o Outro,
os esquizofrênicos que buscam soluções mais
referidas ao corpo, os melancólicos que se desta-
cam pelas suas dificuldades para sustentar o
Outro. São observações que devem ser conside-
radas, mas não entendidas de forma a engessar
soluções conforme o tipo clínico, o que levaria a
uma leitura reducionista.
Posta essa advertência, relembramos a hipó-
tese deduzida de nossa investigação, que nos le-
vou a observar o quanto a habitação subjetiva é
composta por artifícios que cada um arranja
para tentar cingir os pontos de ruptura com o
mundo personificado pelo Outro e/ou pelo cor-
po. Pudemos fazer também uma articulação dessa
hipótese com aquela retirada do ensinamento de
Lacan34 - “o homem encontra sua casa em um
ponto situado no Outro” - na medida em que o
caminho por aí traçado se constitui na tentativa
de cada um em reparar o ponto de ruptura e,
por conseguinte, de ausência em que o sujeito se
encontra no Outro. Delimita, assim, por conse-
quência, um lugar, uma casa na qual essa ausên-
cia pode se alojar. O singular da ruptura e da
desinserção de cada um se manifesta, então,
como orientação universal a ser seguida para
pensar a forma de apropriação da moradia, tal
como vimos nos diferentes casos pesquisados,
particularizada a posição do sujeito no mundo e
no laço social.
Pudemos observar diferentes tentativas cria-
tivas de habitação, dentre aqueles que moram de
outras maneiras que não os SRT, indicando pos-
síveis laços com o Outro, com o corpo, os obje-
tos e com as ofertas do mundo. Nessa perspecti-
va, tomamos a noção de íntimo em sua articula-
ção com a casa e a resposta sintomática do sujei-
to, destacando que cada morador tenta se arran-
jar como pode para criar uma esfera íntima, bus-
cando seus recursos para se proteger do domí-
nio e do olhar do Outro e conseguir habitar mi-
nimamente o mundo. Dessa maneira, constitui
seu espaço íntimo, apoiado na possibilidade do
esconderijo, do secreto, o espaço onde o sujeito
pode se manter e se sentir fora do olhar do Ou-
tro. Um espaço de exclusão interna, que se cha-
ma a “sua casa”35.
Nesse caso, seria importante que os represen-
tantes do Outro para cada sujeito pudessem con-
siderar essa dimensão do íntimo no manejo de
relações e vínculos transferenciais com os mora-






dores. Os moradores que vivem em espaços que
não os SRT, parecem encontrar saídas mais in-
ventivas para habitar o mundo, fazendo uma
composição mais razoável com o Outro. Ainda
que o Outro seja o corolário da posição do sujei-
to na linguagem e, enquanto tal, não generalizá-
vel, pudemos verificar que os SRT, enquanto re-
presentantes do Outro do cuidado, ainda são
pouco expressivos na potencialização das formas
criativas, singulares, de habitar, esboçadas por cada
morador. De uma maneira geral, deparamo-nos
nos SRT com a dificuldade de construção de um
estilo próprio de lidar com a vida e consigo mes-
mo, sobressaindo a ideia de casa conforme uma
visão mais padronizada e enrijecida pelos mode-
los sociais de habitação. Talvez essa posição pos-
sa ser um índice para pensar a maneira mais tute-
lada ou dependente de grande parte dos morado-
res habitarem suas moradias, permanecendo os
SRT como lugares de oferta de cuidados básicos
do cotidiano, ficando ainda muito tímidos em
ocupar uma posição de operadores de transfor-
mação subjetiva e social a partir da singularidade
de cada morador.
Conclusões
Na colaboração interdisciplinar, um conceito
emergiu a partir do trabalho empírico e foi com-
partilhado pelas quatro áreas: autonomia. A
noção de autonomia se cristalizou nas análises
como possibilidade de as pessoas com TMG, em
suas diferentes experiências de moradia, terem
espaços e momentos de privacidade, interferi-
rem nas normas e regras dos locais de moradia,
poderem exercer sua criatividade na interação
com espaços, objetos e outras pessoas, e recons-
truírem suas relações com a cidade.
O resultado final desta investigação guarda
as especificidades de cada área e, simultaneamen-
te, apresenta compartilhamento conceitual, como
apontado acima. Por outro lado, além das ques-
tões de ordem epistemológicas necessariamente
envolvidas, devemos ressaltar nossa concepção
de colaboração disciplinar do tipo interdiscipli-
nar como um processo de debate e interação en-
tre diferentes perspectivas que não visa a homo-
geinização, a onisciência ou mesmo a criação de
uma superciência. A afirmação de Fourez36 refle-
te nosso aprendizado oriundo da experiência de
intensa cooperação e elaboração coletiva, quan-
do pudemos perceber como uma das marcas do
trabalho interdisciplinar a [...] negociação entre
diferentes pontos de vista para enfim decidir sobre
a representação considerada como adequada ten-
do em vista a ação. [...] É preciso aceitar confron-
tos de diferentes pontos de vista e tomar uma deci-
são que, em última instância, não decorrerá de
conhecimentos, mas de um risco assumido, de uma
escolha finalmente ética e política.
A partir de aproximações conceituais e dos
distanciamentos inerentes ao fato de serem áreas
distintas, constituímos convergências que per-
mitiram a formulação de proposições para sub-
sidiar tomadas de decisão em relação ao objeto
avaliado, conforme se preconiza em pesquisas
avaliativas22.
Com relação aos SRTS, depreende-se a ne-
cessidade de diversificação de opções, uma vez
que a estruturação do espaço de habitação re-
quer plasticidade aos intentos de seus morado-
res e flexibilidade no suporte. Mas trata-se de
uma diversificação não restrita à simples ampli-
ação dos tipos predefinidos que irão impor ao
sujeito e às suas necessidades específicas a cons-
trução de ideais externos. Nesse sentido, o singu-
lar e o específico se apresentam como baliza para
iniciativas de constituição e efetiva apropriação
de moradias por parte das pessoas com TMG.
Os cuidadores, responsáveis em maior parte
por todo o acompanhamento dos moradores de
SRT, recebem pouco ou nenhum apoio, sendo a
educação permanente muito restrita e descolada
de suas necessidades. A preocupação dos cuida-
dores em manter a ordem dificulta a escuta e o
acolhimento de demandas que fujam à rotina.
Na falta de outros referenciais, os cuidadores
baseiam suas condutas em suas próprias vivên-
cias e valores morais. Dessa forma, os morado-
res dos SRT acompanhados carecem de processo
de reabilitação psicossocial individualizado e per-
meável às nuanças de cada um, o que requer dis-
positivos compatíveis, como equipes de referên-
cia e elaboração e implementação de projeto te-
rapêutico individualizado.
As pessoas com TMG que moram de outras
maneiras fornecem elementos importantes para
o planejamento de futuros modos de apoio à
moradia dessa clientela. Por meio deles, pude-
mos identificar tanto barreiras quanto oportu-
nidades para a inserção social, oferecidas pelo
cotidiano na cidade. Um suporte atento e flexível,
extramuros, pode ser decisivo para a manuten-
ção de suas moradias e uma inserção ao menos
funcional no espaço urbano e, para alguns, para
a superação da institucionalização em albergues
públicos e privados a que estão sujeitos.
No limite, o que parece estar em jogo para
ambas as clientelas acompanhadas e também
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